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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. AUMENTO NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. VETOR PERSONALIDADE DO AGENTE. AÇÕES EM 
CURSO.  REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A prática reiterada de agressões contra mulheres no âmbito 
doméstico e familiar, com ação penal em curso, justifica a valoração 
negativa da vetorial personalidade do agente na primeira fase da 
dosimetria, por demonstrar uma maior reprovabilidade da conduta.

2. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. AUMENTO NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. VETOR PERSONALIDADE DO AGENTE. AÇÕES EM 
CURSO.  REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A prática reiterada de agressões contra mulheres no âmbito 
doméstico e familiar, com ação penal em curso, justifica a valoração 
negativa da vetorial personalidade do agente na primeira fase da 
dosimetria, por demonstrar uma maior reprovabilidade da conduta.

2. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 356/361, que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e deixou 

de conceder a ordem de ofício, uma vez que manteve o aumento da pena-base na 

primeira fase da dosimetria em razão da desvaloração do "vetor" personalidade do 

agente, diante da violência doméstica praticada de forma reiterada pelo paciente.

No presente recurso, a defesa reafirma o argumento de que a pena-base foi 

elevada de maneira excessiva e que ações penais em curso não servem para sopesar 

a personalidade do paciente. 

 Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

O ministério Público Federal manifestou-se pela intimação do Ministério Público 

Estadual, conforme parecer de fl.  382

O Ministério Público do E stado de Santa Catarina manifestou-se pelo 
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desprovimento do recurso, conforme parecer de fls. 387/394.

É o relatório.

VOTO

 
Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para 

manifestação sobre o recurso interposto, o Parquet Federal pediu a intimação do 

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em 

habeas corpus, sendo prescindível a intimação do Ministério Público Estadual para 

apresentar resposta ao recurso da defesa.

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º), 

nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, fundada no Decreto-lei n. 552/69, é 

efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-Geral 

da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor exegese 

dos objetivos da norma, ser de custos legis o perfil dessa atuação.

No mais, a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 

“Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de OSMARINO NUNES DOS 
SANTOS, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA no julgamento da 
Apelação Criminal n. 5000898-71.2022.8.24.0014/SC.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado 
em primeira instância pela prática de crime de 
descumprimento de medida protetiva da Lei Maria da 
Penha.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão que restou assim ementado:

 

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAPROTETIVA (ART. 24-A DA LEI N. 11.340/06). 
SENTENÇACONDENATÓRIA. RECURSO DEFENSIVO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃOPOR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. NÃO ACOLHIMENTO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS. RÉU QUE, 
DEVIDAMENTE INTIMADO SOBRE AS 
MEDIDASPROTETIVAS DE AFASTAMENTO E PROIBIÇÃO 
DE CONTATO,ENCAMINHA, EM MAIS DE UMA 
OPORTUNIDADE, DIVERSOSAÚDIOS, POR MEIO DO 
APLICATIVO WHATSAPP, PARA A SUA EX-COMPANHEIRA. 
RELATO EXTRAJUDICIAL FIRME E COERENTE 
DAOFENDIDA ACERCA DO DESCUMPRIMENTO DAS 
MEDIDASPROTETIVAS PELO RÉU. PALAVRAS DA VÍTIMA 
QUE POSSUEMESPECIAL RELEVÂNCIA EM CRIMES DESTA 
NATUREZA E SÃOSUFICIENTES PARA DAR A CERTEZA 
NECESSÁRIA DAOCORRÊNCIA DO CRIME. PROVA 
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CORROBORADA, INCLUSIVE,PELOS PRINTS DAS 
MENSAGENS E PELAS COMUNICAÇÕES DEVOZ 
ACOSTADOS AOS AUTOS. ADEMAIS, AUSÊNCIA 
DEVIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. RELATO PRESTADO PELA VÍTIMA NA ETAPA 
INVESTIGATIVAAMPARADO POR PROVA NÃO REPETÍVEL. 
CONJUNTOPROBATÓRIO SUFICIENTE PARA 
MANUTENÇÃO DO DECRETOCONDENATÓRIO. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO" (fl. 10).

 

Os embargos de declaração foram rejeitados, 
conforme acórdão de fls. 20/25.

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta que 
a pena-base foi elevada de maneira indevida e 
desproporcional. Aduz ações penais em curso não servem 
para sopesar a personalidade do paciente.

Requer, em liminar, a suspensão dos efeitos do 
acórdão. No mérito, pugna para que "seja concedida a 
ordem para afastar o aumento da pena-base em 
decorrência da valoração negativa do vetor personalidade 
do agente; ou, subsidiariamente, readequar a fração 
empregada para exasperar a pena em 1/6" (fl. 9).

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

A sentença condenatória fixou a pena-base 
mediante a seguinte fundamentação:

 

"Analisando as circunstâncias judiciais, à luz do art. 59 do 
Código Penal, atento que a culpabilidade é inerente à espécie; 
em relação aos antecedentes, verifico uma sentença 
condenatória com trânsito em julgado (Evento 97 - 
CERTANTCRIM2),a qual deve ser valorada como agravante; a 
conduta social não foi apurada; a personalidade merece 
reproche, porque a vítima reforçou que vinha convivendo com 
diversas agressões, chegando o Acusado inclusive ao ponto de 
tentar ceifar a vida da vítima (o que está sendo apurado nos 
autos n. 50003184120228240014), perpetuando-se um 
reprovável ciclo de intimidação e violência contra vítima; os 
motivos consideram-se normais ao delito; as circunstâncias e 
consequências não desbordaram do tipo; e, por último, inexiste 
comportamento da vítima a ser valorado.
Dessa forma, considerando uma circunstância negativa, ora 
valorada acima do mínimo diante da diminuta cominação e da 
reprovabilidade do comportamento (+1/3), fixo apena-base em 4 
meses de detenção" (fl. 30).

 

A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o 
critério trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do 
Código Penal – CP, cabendo ao Magistrado aumentar a 
pena de forma sempre fundamentada e apenas quando 
identificar dados que extrapolem as circunstâncias 
elementares do tipo penal básico.

Sendo assim, é certo que o refazimento da 
dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
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excepcional, somente sendo admitido quando se verificar 
de plano e sem a necessidade de incursão probatória, a 
existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

A circunstância judicial relacionada à personalidade 
do agente "vem a ser a índole, o caráter, as qualidades 
morais, a pessoa do agente diante da ordem social. Diz 
respeito, em certa medida, a padrões comportamentais 
característicos e previsíveis que cada pessoa desenvolve, 
de modo consciente ou inconsciente, como forma ou estilo 
de vida. No contexto da personalidade, representa-se um 
ajuste entre as pulsões e necessidades internas, e os 
controles que limitam e regulam sua expressão. Funciona 
para manter um relacionamento estável e recíproco entre a 
pessoa e seu ambiente, constituindo uma combinação de 
defesas do ego. Pode ser conceituada como o conjunto de 
hábitos que caracterizam a pessoa em sua maneira de 
viver cotidianamente. Compõe-se de aspectos (virtudes ou 
vícios) que integram a própria natureza humana, ao seu ser 
e agir". PRADO, Luiz Regis. Tratado de Direito Penal 
Brasileiro: parte geral (arts. 1º a 120) – 4. ed. – Rio de 
Janeiro: Forense, 2021. p. 765).

Nos termos da jurisprudência dominante nesta 
Corte Superior, a reiterada  prática de agressões 
praticadas contra mulheres no âmbito doméstico, em 
perpetuação do ciclo de violência intrafamiliar, permite a 
desvaloração do referido vetor na primeira fase da 
dosimetria.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. CONHECIMENTO DO 
AGRAVO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 284/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. CRIME DE AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. PERSONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AGRESSIVIDADE E PERICULOSIDADE DO RÉU. 
PRECEDENTES DO STJ. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
SEMIABERTO. CABIMENTO.
1. Tendo a defesa, nas razões do especial, apresentado 
fundamentação quanto à violação do art. 59 do CPC no tocante 
à vetorial personalidade, não deve incidir o óbice da Súmula 
284/STJ.
2. As instâncias ordinárias sopesaram, de modo fundamentado, 
o aumento da pena-base devido à personalidade agressiva e 
perigosa do réu, demonstrada pelo histórico de ocorrências de 
violência física envolvendo a ofendida e devido ao 
descumprimento de medidas protetivas imposta pelo juízo 
processante, o que justifica a negativação da vetorial. 
Precedentes do STJ.
3. "A avaliação negativa da personalidade, circunstância judicial 
prevista no art. 59 do Código Penal, não reclama a existência de 
laudo técnico especializado, podendo ser aferida a partir de 
dados da própria conduta do acusado que indiquem maior 
periculosidade do agente (Precedentes)" (AgRg no REsp 
1802811/AL, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 01/07/2020).
4. Mantida a pena-base acima do mínimo legal, inexiste 
ilegalidade na fixação do regime inicial mais gravoso 
(semiaberto), segundo a pena final aplicada (4 meses e 8 dias 
de detenção).
5. Agravo regimental provido. Agravo em recurso especial 
conhecido.
Recurso especial improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.872.560/TO, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA PERSONALIDADE. PRESCINDIBILIDADE DE 
LAUDO PSICOSSOCIAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É desnecessária a existência de prova pericial para a 
valoração negativa da personalidade na primeira fase da 
dosimetria da pena, bastando que sejam apontados elementos 
concretos capazes de demonstrar a maior reprovabilidade desta 
vetorial. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.871.529/TO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 
30/8/2021.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA COM BASE EM 
ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL BÁSICO. 
PERSONALIDADE. COMPORTAMENTO VIOLENTO EM SUAS 
RELAÇÕES DOMÉSTICAS. DESPROPORCIONALIDADE NO 
AUMENTO DA PENA-BASE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA QUE 
JUSTIFICA O VALOR FRACIONÁRIO UTILIZADO. FRAÇÃO 
DE REDUÇÃO PELA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem ratificou em parte os fundamentos 
adotados pelo Juízo sentenciante, destacando que o agente 
espancou a vítima com um pedaço de madeira até que a 
mesma perdesse os sentidos, de modo que a culpabilidade 
extrapola a previsão legal. De fato, a culpabilidade, como grau 
de reprovabilidade da conduta, excedeu o ordinário do tipo 
penal, justificando a valoração negativa da circunstância judicial.
2. O acórdão impugnado também não destoa da jurisprudência 
desta Corte, firmada no sentido de que "o cometimento do crime 
na presença dos filhos da vítima é suficiente para determinar o 
incremento da pena relativamente ao vetor das circunstâncias 
do delito" (AgRg no AREsp 1982124/SE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/2/2022, DJe 21/2/2022).
3. Diante do comportamento violento e agressivo do agente, em 
suas relações domésticas, incabível a exclusão da vetorial 
personalidade.
4. A pena-base aplicada pelas Instâncias ordinárias, embora 
mais elevada que os patamares normalmente aplicados nesta 
Corte, não se mostram teratológicos diante das peculiaridades 
do caso concreto, tendo sido destacadas as especificidades e 
circunstâncias do caso concreto de forma a justificar o maior 
incremento aplicado.
5. A fração de redução pela atenuante da confissão espontânea 
não foi debatida pelo Tribunal de origem, ficando esta Corte 
impossibilitada de manifestação, sob pena de incorrer em 
supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 697.993/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

 

No caso, encontra-se justificado o aumento em 1 
mês da pena-base, não se constatando ilegalidade na 
dosimetria então fixada, tendo em vista a desvaloração da 
personalidade do paciente.

Ressalto que não há critério matemático balizador 
de aumento da pena-base por cada circunstância judicial 
considerada negativa, e sim um controle de legalidade para 
averiguar se houve fundamentação concreta para o 
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incremento.
Nesse sentido:
 

HABEAS CORPUS. PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRUPO DE GRANDE 
INFLUÊNCIA NA REGIÃO E QUE UTILIZAVA ARMAMENTO 
DE ALTA LESIVIDADE. CONSEQUÊNCIAS. EXPOSIÇÃO DOS 
MORADORES A CONSTANTE RISCO DE MORTE. 
CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE DESTAQUE NO GRUPO 
CRIMINOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA 
PROPORCIONAL. REEXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
4. O legislador não estabeleceu parâmetros fixos para a fração 
de majoração da pena em razão da valoração negativa das 
circunstâncias judiciais. Esta tarefa está adstrita à prudente 
análise do Magistrado sentenciante que, no caso em apreço, 
adotou parâmetro que não se mostra flagrantemente 
desproporcional ou desarrazoado, não havendo razão para que 
o cálculo penal seja revisto nos limites restritos desta ação 
constitucional.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 432.170/RJ, Rel. Ministro LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DJe 3/10/2018).
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se." (fls. 356/361)
 

Como visto na decisão agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido 

de que a prática reiterada de agressões contra mulheres no âmbito doméstico e 

familiar, ainda que sem condenação transitada em julgado, justifica a valoração 

negativa da vetorial personalidade do agente na primeira fase da dosimetria, por 

demonstrar uma maior reprovabilidade da conduta.

Em reforço aos precedentes colacionados:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃOCAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
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configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do Agravante acarretaria risco à ordem pública, seja 
em razão da gravidade concreta da conduta atribuída 
ao ora Agravante, haja vista que, em tese, ele teria 
agredido a vítima, sua ex-companheira, constando dos 
autos que "as agressões perpetradas pelo acusado 
desfiguraram o rosto da vítima e geraram deformidade 
permanente, pois ocasionaram a fratura de seus 
osssos da face e nasais" circunstância que evidencia 
um maior desvalor da conduta, seja em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva, consubstanciado 
na habitualidade do agente em condutas tidas por 
delituosas, vez que, conforme relatado no v. acórdão 
hostilizado, "Na FAC acostada na peça 000036 constam 
outras anotações por crimes similares e diversos, 
revelando que ele possui um histórico de atos 
violentos contra a mulher, demonstrando sua 
personalidade violenta e agressiva. Verifica-se que 
mesmo após a decretação da prisão preventiva, em 
maio de 2022, não há notícia de que o paciente tenha 
sido preso, restando clara sua intenção de eximir-se da 
aplicação da lei penal, visto que está foragido", tudo a 
evidenciar a periculosidade do Agravante, justificando, 
in casu, a imposição da medida extrema em desfavor 
dele, mormente, como forma de assegurar a 
integridade física e psíquica da vítima.

IV - Ressalte-se, outrossim, que a presença de 
condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - Deve se ressaltar a imprestabilidade da via eleita 
para aferição de teses tal qual a ocorrência de fragilidade 
probatória, mormente, em relação à ausência de indícios e 
autoria, entre outras concernentes ao mérito da ação penal, 
porquanto demandariam aprofundada dilação probatória 
que é incompatível com a via eleita, devendo ser 
comprovada no decorrer da instrução criminal, de ampla 
cognoscibilidade.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
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fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.293/RJ, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 18/11/2022).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA COM BASE EM ELEMENTOS QUE 
EXTRAPOLAM O TIPO PENAL BÁSICO. 
PERSONALIDADE. COMPORTAMENTO VIOLENTO EM 
SUAS RELAÇÕES DOMÉSTICAS. 
DESPROPORCIONALIDADE NO AUMENTO DA PENA-
BASE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA QUE JUSTIFICA O 
VALOR FRACIONÁRIO UTILIZADO. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PELA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem ratificou em parte os 
fundamentos adotados pelo Juízo sentenciante, 
destacando que o agente espancou a vítima com um 
pedaço de madeira até que a mesma perdesse os 
sentidos, de modo que a culpabilidade extrapola a previsão 
legal. De fato, a culpabilidade, como grau de 
reprovabilidade da conduta, excedeu o ordinário do tipo 
penal, justificando a valoração negativa da circunstância 
judicial.

2. O acórdão impugnado também não destoa da 
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que "o 
cometimento do crime na presença dos filhos da vítima é 
suficiente para determinar o incremento da pena 
relativamente ao vetor das circunstâncias do delito" (AgRg 
no AREsp 1982124/SE, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/2/2022, DJe 21/2/2022).

3. Diante do comportamento violento e agressivo 
do agente, em suas relações domésticas, incabível a 
exclusão da vetorial personalidade.

4. A pena-base aplicada pelas Instâncias ordinárias, 
embora mais elevada que os patamares normalmente 
aplicados nesta Corte, não se mostram teratológicos diante 
das peculiaridades do caso concreto, tendo sido 
destacadas as especificidades e circunstâncias do caso 
concreto de forma a justificar o maior incremento aplicado.

5. A fração de redução pela atenuante da confissão 
espontânea não foi debatida pelo Tribunal de origem, 
ficando esta Corte impossibilitada de manifestação, sob 
pena de incorrer em supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 697.993/ES, relator Ministro Joel 
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Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe 
de 27/6/2022).

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. 
PERSONALIDADE DO AGENTE. CONDUTA SOCIAL. BIS 
IN IDEM. INOCORRÊNCIA. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DA PENA. SURSIS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
DETECTADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 
alguma regra de direito.

2. Como é cediço, a exasperação da pena-base 
pela mensuração negativa da moduladora personalidade 
do agente "deve ser aferida a partir de uma análise 
pormenorizada, com base em elementos concretos 
extraídos dos autos, acerca da insensibilidade, 
desonestidade e modo de agir do criminoso para a 
consumação do delito [...]" (HC 472.654/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/2/2019, 
DJe 11/3/2019).

3. Já a vetorial conduta social "corresponde ao 
comportamento do réu no seu ambiente familiar e em 
sociedade, de modo que a sua valoração negativa exige 
concreta demonstração de desvio de natureza 
comportamental" (HC 544.080/PE, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 
14/2/2020).

4. Na hipótese vertente, as instâncias ordinárias 
fundamentaram a valoração negativa das vetoriais 
personalidade do agente e conduta social (i) no fato de o 
réu ter praticado o delito apurado nos presentes autos 
violando medidas protetivas anteriormente deferidas em 
seu desfavor e ainda em vigor naquela oportunidade; e (ii) 
em razão de, mesmo após ter sido preso e libertado, 
ameaçar a vítima nas dependências do Fórum, momentos 
antes da audiência, diante dos policiais militares que 
aguardavam para prestar depoimento acerca dos mesmos 
fatos, o que justificou, inclusive, a concessão de novas 
medidas protetivas em favor da ofendida (e-STJ fls. 
183/184). 

5. Nos delitos praticados em contexto de 
violência doméstica, como na espécie, o fato de o réu, 
ciente de prévia medida protetiva fixada, não apenas 
descumprir a restrição imposta, mas cometer novos 
atos de violência doméstica contra a ofendida, é 
circunstância que justifica a valoração negativa da 
vetorial personalidade, por demonstrar uma maior 
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reprovabilidade da conduta. Precedentes.
6. O fato de ameaçar a vítima, nas dependências do 

fórum, momentos antes da audiência, não se intimidando 
nem mesmo pela presença dos policiais que aguardavam 
no local para prestar seus depoimentos, revela desvio 
comportamental que extrapola a figura do tipo penal 
violado, constituindo fundamentação concreta, suficiente e 
idônea para amparar a manutenção do desvalor atribuído à 
vetorial conduta social.

7. Ademais, sendo distintos os fundamentos 
apontados pelas instâncias de origem para fundamentar a 
desfavorabilidade das circunstâncias judiciais atinentes à 
personalidade do agente e à conduta social, não há se 
falar em bis in idem.

8. É imprescindível, para a fixação de regime mais 
gravoso, a apresentação de motivação concreta, fundada 
na reincidência, nas circunstâncias judiciais previstas no 
art. 59, do Código Penal, ou na gravidade concreta do 
delito, evidenciada esta última pelo modus operandi que 
desborde dos elementos normais do tipo penal violado.

Precedentes.
9. In casu, em que pese a reprimenda corporal 

definitiva tenha sido fixada em quantum não superior a 4 
(quatro) anos, a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal em razão da existência de circunstâncias judiciais 
negativas (personalidade e conduta social), o que justifica 
a manutenção do regime prisional mais gravoso, no caso, o 
semiaberto, na forma do art. 33, § 3º, do CP. Precedentes.

10. No tocante à pretensão de concessão de 
suspensão condicional da pena, registro que se trata de 
indevida inovação recursal, em sede de agravo regimental, 
motivo pelo qual não é possível seu exame.

Precedentes.
11. Outrossim, quanto à alegada possibilidade de 

concessão de habeas corpus para deferir o sursis em favor 
do recorrente, é firme o entendimento deste Tribunal 
Superior no sentido de que a concessão do writ, de ofício, 
isto é, por iniciativa dos juízes e Tribunais, deve ocorrer 
quando detectada, no curso do processo, ilegalidade 
flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, o que não 
ocorreu, na espécie.

12. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.918.046/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 846.167 / SC
Número Registro: 2023/0287215-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50008987120228240014 50036250320228240014 50047158020218240014

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : OSMARINO NUNES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - CRIME DE DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSMARINO NUNES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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